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mamasm na '23/53 - ::1.12133 x .. ::xmm'm

?musa (Sal “maciça“ palm a Mm @0.7.3.Ku.

no De to! ?mandar 65ml. da Bampi“, n91¡ e¡

um cio; Diretor 6m¡ c funcionaria¡ da Start.

tar!...

O Trim¡ angariar Eleitoral¡

::Wanda n qua foi formam; pole ilustra M¡

nr. ?Mais Pinheiro Winnie¡ u 'quinto intenção:

:mico que se “amante ao migo 1'¡o 15 ao Bo-

gâmthm Interno, o ”saint“

11¡ :Exceções a. natpoíçío.

o capítulo VIII do um» III putaria a tor o¡

bs refnçío:

::mismo 3:11¡

a.. Excaçõu a. 8111:).1950.

Art. 57 - Qualquer ¡nt-Punto poder¡ um: a

intuição doa Juíza do Tribuml. do Procurador Gatil na¡ dos Meta

sírio: na Secretaria nos aum gravam¡ m 1.01 progama civil a

por motivo de pmitllánda wtmíria. &er; Lucília¡ i manu-ia

canudo o circulante a provocar ou !1.9018 do miranda a m em..

praticar qualquer nto que importo a maitnçín do rachado.
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Art. 58 c A exceção de suspeiçío do qualquer

dos Juízes ou do Procurador Geral e do Diretor Geral de Secret¡-

rie dever¡ ser aponte dentro de kB horas de dote e¡ que. distri-

buido o feito pelo Presidente, baixar à Secretario. Quanto eo¡

demais funcionírios, o preso ecime ee contar¡ de data de sue in-

tervençío no feito.

E¡:â¡;¡tg_ñnign - Invocendo motivo euperveni

ente, o intereesedo poder¡ opor e ezoeeeío depois doe prazo¡ r1-

¡edoe neste artigo.

Art. S9 - A suspeiçío dever¡ ser dedueide ea

petiçío fundamentado, dirigida eo Preeidente, contendo os fetos

que e ¡ativar-n e acompanhado de documento¡ e 261 de testemunhos.

Art. 60 a 0 Presidente deter-inerí e entu- -

çío e e conclueío de potiçío no relator do processo, salvo se a¡

te far o reeueaoo, calo em que ser¡ sorteado ul reletor por¡ o

incidente.

Art. 61 - Logo que receber ee autos de eu¡ o

peiçío, o relator do incidente determinnrí, por ofício protocoi¡

do, que, em tree dies, ee pronuncie o recuo-do.

Art. 62 - Reconhecendo o recusado, ne requg

te, e sue enspeiçío, o relator determinar¡ que os auto¡ eejuleq¡

elueoe eo Presidente.

§_1! o Se o Juiz recusado tar e relator do

feito, o Preeidente o redietribuirí mediente compensação e no o¡

eo de ter lido outro Juiz o recusado. eonvocerí_o substituto reg

peetivo eu ee tratando de processo pera cujo Julgeeento deve o

Tribunal deliberar com e preeençe de todos oe seus membros;

j_gl - Se o recusado tiver sido o Procurador

Geral ou funcionário de Seoreterie, o Presidente designarí. pare

servir no feito, o respectivo substituto 10:11.

Art. 63 - Deixando o recusado de reepondarou
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respondendo sem reconhecer a sua suspeição, o relator ordenarã o

processo. inquirindo as testemunhas arrolados o mandar; os autosã

Mesa para Julgamento na primeiro sessão, nele nío tomando parte o

Juiz recusado.

Art. 6a - Se o Juiz recusado fôr o Presidente.

e petiçío de exceçío ser¡ dirigida ao Vice-Presidente, o qual pra

ceder¡ na conformidade do que ficou disposto em relaçío eo Presi-

dente.

Art. 65 - Salvo quando o recusado fôr funcio-

nário da Secretaria. o Julgamento do feito ficar¡ eobreestedo et¡

e decieio de exceçío.

o atual Capitulo VIII passara a Cepítulo 1x

renumerando-se os artigos, pessendo o atual artigo 57 a ser arti-

go 66.

_Ei â 3' ,Q à 1 â o Tribunal Superior Eleito o

rol :prover o indicação.

SALA ms 8358638 DO TRIBUNAL summer¡ ELEITORAL

Rio de Janeiro, ZZ de Junho de 1953

ass ) Edgard Coste, presidente

Luiz Gallotti. relator

Afranio Antonio da Coste, vencido por entender que a auepeíção doe ñmcioô

narioer da Secretaria devia ter a instrução a cargo do presi-

dente que na hipotese seria o relator.

HE
Fui ”cuenta, Plinio de Freita: Travassos, Procurador Geral.

Publidedo em sessão de 6.8.53


